
Diário da República, 2.ª série — N.º 107 — 3 de Junho de 2009  22309

  

  
 201854417 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 13043/2009
Considerando a publicação do Decreto Regulamentar n.º 52/2007, 

de 27 de Abril, que definiu a missão, atribuições e tipo de organização 
interna da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional;

Considerando a publicação da Portaria n.º 525/2007, de 30 de Abril, 
que definiu a estrutura nuclear da Secretaria -Geral e as respectivas 
competências, designadamente, no âmbito da área de arquivo e do-
cumentação, para cuja prossecução foi criada a Divisão de Arquivo e 
Documentação;

Considerando a necessidade de assegurar a coordenação das atribui-
ções daquela unidade orgânica;

Considerando que a licenciada Sónia Marina Krihinas Jaques, técnica 
superior, da Direcção -Geral de Arquivos, possui a experiência profissio-
nal e reconhecidas aptidões técnicas para exercer o cargo de Chefe de 
Divisão de Arquivo e Documentação da Secretaria -Geral do Ministério 
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 
Regional, como atesta, aliás, a nota curricular que se publica em anexo 
ao presente despacho e que dele faz parte integrante,

Assim, ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos n.os 20.º e 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto e pela Lei do Orçamento de Estado para 2009, nomeio 
a licenciada Sónia Marina Krihinas Jaques, para exercer, em regime de 
substituição, o cargo de Chefe de Divisão de Arquivo e Documentação 
da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho de 2009.
21 de Maio de 2009. — A Secretária -Geral, Maria Helena Fernandes.

Síntese curricular
1 — Identificação
Nome: Sónia Marina do Nascimento Krithinas Jaques
Naturalidade: Angolana
Nacionalidade: Portuguesa
Data de nascimento: 9 de Junho de 1971

2 — Habilitações literárias:
Licenciatura em História pela Faculdade de Ciências Sociais e Hu-

manas da Universidade Nova de Lisboa, concluída em 1995.
Curso de Especialização em Ciências Documentais (opção Arquivo) 

pela Universidade Autónoma de Lisboa concluído em 1999.

3 — Formação complementar:
Frequência de diversos cursos, conferências, seminários, workshops e 

congressos, nas áreas de gestão de documentos e gestão da informação.

4 — Experiência Profissional:
Iniciou a actividade profissional em 1993 nos Arquivos Nacionais/

Torre do Tombo, na Direcção de Serviços de Apoio Técnico (1993 -1997). 
Entre 1997 e 1999 na Divisão de Arquivos Definitivos do Instituto dos 
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo. Posteriormente exerceu funções 
na Divisão de Arquivos Intermédios (2000 -2007), tendo desde este perí-
odo desenvolvido a sua actividade no âmbito da consultoria técnica aos 
organismos da Administração Pública na área de gestão de documentos 
e no acompanhamento de transferências e incorporações de arquivos 
provenientes de organismos extintos. Participou também como repre-
sentante da área funcional (aquisições) no planeamento estratégico de 
sistemas de informação do IAN/TT.

Já na Direcção -Geral de Arquivos integrou a Divisão de Apoio Externo 
e Normalização (2007 -2009), dando continuidade à consultoria técnica 
aos organismos da AP. Paralelamente participou em vários projectos dos 
quais se destacam: elaboração de dossiers técnicos de consultorias para 
o apoio ao cliente; participação no projecto SIARQ (Reestruturação do 
sistema de arquivo organizacional do IAN/TT), mediante a colaboração 
no relatório de projecto — Descrição analítica e gráfica de processos; 
participou no projecto de elaboração da “Tabela de Selecção das Fun-
ções  -Meio”, instrumento técnico e normativo actualmente disponível 
on -line; apoiou a implementação do programa de gestão de documentos 
de arquivo electrónico Documentum, através da formação de utilizadores 
e participação na elaboração da versão — 1.0 do Manual de apoio ao 
utilizador (2008).

Colaborou também na organização do evento internacional dedicado 
ao tema “Macroavaliação: uma perspectiva necessária ao processo 
de avaliação arquivística?” realizado na DGARQ em 19 de Junho de 
2008.



22310  Diário da República, 2.ª série — N.º 107 — 3 de Junho de 2009 

5 — Actividade formativa:
Formadora regular em acções de formação nas áreas de gestão de 

documentos de arquivo.
201845491 

 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Aviso n.º 10445/2009
1 — O Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana, I. P., pretende 

recrutar, em regime de mobilidade interna, nos termos do artigo 59.º 
da Lei n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro, um assistente técnico para 
exercício de funções na Direcção Jurídica na sua Sede em Lisboa;

2 — Requisitos de admissão:
a) Ser trabalhador de órgão ou serviço da Administração Pública, 

com relação jurídica de emprego público constituída por tempo inde-
terminado, em efectividade de funções ou em situação de mobilidade 
especial.

b) Estar integrado categoria/carreira de assistente técnico.

3 — Remuneração:
a) A remuneração a atribuir é a correspondente à posição remunera-

tória actualmente detida.

4 — Prazo para apresentação de candidatura — 10 dias úteis a contar 
da publicação do presente anúncio.

5 — Formalização da candidatura — A candidatura é formalizada 
através de requerimento dirigido ao Presidente do Instituto de Habi-
tação e Reabilitação Urbana, I. P., Av. Columbano Bordalo Pinheiro, 
n.º 5 1099 -019 Lisboa, ou entregue na mesma morada, entre as 9:30 
e as 17:30.

5.1 — Do requerimento de candidatura deverão constar os seguin-
tes elementos: nome, naturalidade, data de nascimento, habilitações 
literárias, tipo de vínculo (modalidade da relação jurídica de emprego 
público) e serviço ou organismo a que pertence, ou a que por último 
pertenceu, caso se encontre em mobilidade especial, categoria detida, 
posição e nível remuneratórias, endereço incluindo o código postal e 
telefone de contacto.

5.2 — O requerimento é obrigatoriamente acompanhado de currículo 
profissional detalhado e assinado.

6 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise do 
currículo vitae, complementada com entrevista.

19 de Maio de 2009. — O Presidente, Nuno Vasconcelos.
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 Aviso n.º 10446/2009
1 — O Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana, I. P., pretende 

recrutar, em regime de mobilidade interna, nos termos do artigo 59.º da 
Lei n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro, um técnico superior, licenciado 
em Gestão de Recursos Humanos para exercício de funções no Depar-
tamento de Recursos Humanos da sua Sede em Lisboa;

2 — Requisitos de admissão:
a) Ser trabalhador de órgão ou serviço da Administração Pública, 

com relação jurídica de emprego público constituída por tempo inde-
terminado, em efectividade de funções ou em situação de mobilidade 
especial.

b) Estar integrado categoria/carreira de técnico superior.
c) Estar familiarizado com questões no âmbito da actividade de gestão 

de recursos humanos, nomeadamente: desenvolvimento profissional, 
gestão da avaliação do desempenho, acompanhamento de processos de 
recrutamento e selecção, planeamento das necessidades de pessoal, ins-
trumentos deeparação do orçamento, análise de indicadores de recursos 
humanos e mapas de reporte para os diversos organismos, relatório de 
actividades e de gestão, elaboração de informações e ofícios relacionados 
com a gestão técnica de pessoal.

Apoio ao processamento salarial, gestão da assiduidade e benefícios 
sociais

3 — Remuneração:
a) A remuneração a atribuir é a correspondente à posição remunera-

tória actualmente detida.

4 — Prazo para apresentação de candidatura — 10 dias úteis a contar 
da publicação do presente anúncio.

5 — Formalização da candidatura — A candidatura é formalizada 
através de requerimento dirigido ao Presidente do Instituto de Habi-

tação e Reabilitação Urbana, IP, Av. Columbano Bordalo Pinheiro, 
n.º 5 1099 -019 Lisboa, ou entregue na mesma morada, entre as 9:30 
e as 17:30.

5.1 — Do requerimento de candidatura deverão constar os seguin-
tes elementos: nome, naturalidade, data de nascimento, habilitações 
literárias, tipo de vínculo (modalidade da relação jurídica de emprego 
público) e serviço ou organismo a que pertence, ou a que por último 
pertenceu, caso se encontre em mobilidade especial, categoria detida, 
posição e nível remuneratórias, endereço incluindo o código postal e 
telefone de contacto.

5.2 — O requerimento é obrigatoriamente acompanhado de currículo 
profissional detalhado e assinado.

6 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise do 
curriculum vitae, complementada com entrevista.

20 de Maio de 2009. — O Presidente, Nuno Vasconcelos.
201850018 

 Aviso n.º 10447/2009

Procedimento concursal comum n.º 2/DRH/2009
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que por Deliberação 
do Conselho Directivo do Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana, 
IP (IHRU, IP) de 14 de Maio de 2009, se procede à abertura de proce-
dimento concursal comum pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
de publicitação no Diário da República, para a ocupação de 6 postos de 
trabalho para a carreira/categoria de técnico superior, na modalidade de 
relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado do mapa de pessoal do 
Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana, IP (IHRU, IP).

O presente procedimento foi precedido de consulta à entidade cen-
tralizada para a constituição de reservas de recrutamento (ECCRC) nos 
termos do n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 54.º da referida Portaria.

1 — Identificação e caracterização dos Postos de Trabalho — 6 postos 
de trabalho, para as seguintes actividades:

Ref. A1) — 2 postos de trabalho previstos e não ocupados na car-
reira/categoria de técnico superior.

Actividade a cumprir — assessoria técnica em estudos e projectos 
de intervenção sócio -territorial com as valências próprias da área da 
sociologia.

1) Elaborar, coordenar, executar e analisar projectos de investigação 
e de intervenção em diversos contextos sociais, implementados por 
entidades públicas e privadas;

2) Criar e consolidar parcerias locais na sua área de intervenção, 
promovendo a interacção das entidades públicas presentes numa comu-
nidade, com vista à criação de equipas multidisciplinares;

3) Participar na elaboração de estudos de caracterização social de 
áreas de intervenção determinadas, de diagnóstico de necessidades e 
de recursos, estudos de impacto territorial, social e económico, nomea-
damente ao nível de populações residentes em bairros do IHRU, e que 
poderão constituir o suporte à decisão política e adopção de determinadas 
medidas e políticas;

4) Apresentar propostas de investigação e de intervenção para a resolu-
ção de problemas de âmbito social e para elaboração de Planos de Acção 
que definam eixos de intervenção ao nível dos contextos em análise;

5) Colaborar na implementação de acções que visem a cidadania 
activa, uma intervenção territorializada e proximidade com os cidadãos 
bem como a discussão e a reflexão teórica sobre as práticas locais, 
promovendo estratégias de inclusão de grupos sociais desfavorecidos 
e de reinserção social, ao nível da implementação de projectos e pro-
gramas sociais;

6) Participar no desenvolvimento de acções no terreno, num espírito 
de colaboração e articulação com os agentes locais, representantes do 
poder local e de entidades públicas ou privadas com intervenção no 
património habitacional;

7) Construir e aplicar instrumentos para recolha, tratamento e análise 
de dados, produção estatística e elaboração de sondagens;

8) Contribuir para a apresentação de propostas de medidas legislativas 
e regulamentares adequadas à prossecução da política de habitação e 
reabilitação urbana;

9) Constituir e ou consolidar estruturas de parcerias integradas, para 
que estas se constituam como plataformas de planeamento estratégico 
e de coordenação da intervenção social, a nível local;

10) Contribuir para a elaboração, acompanhamento e divulgação de 
estudos técnicos e de investigação destinados a manter actualizado o 
conhecimento e a propor medidas nos sectores da reabilitação urbana, 
arrendamento e gestão do património habitacional;




